
A Secre tar ia d a Saúde Pública mani festou-se favoravelmente à i n i c i a ­
t i va em causa, porquanto, de acordo com a informação de seu G r u p o de P l a n e ­
jamento Setor ia l , consta do p rog rama de obras daquela Pas ta , no corrente exer­
cício, a construção dessas unidades sanitárias. 

Destarte, o projeto de decreto- le i , o ra submetido à apreciação de Vossa 
Excelência, v isa a to rnar possível a concretização da i n i c i a t i v a em tela, c om o 
que se beneficiará, em mui to , a população loca i . 

Aprove i to o ensejo p a r a re i terar a Vossa Excelência os protestos de 
meu "profundo respeito. 

José Henrique Turner, Secretário de Es tado , 
Chefe da Cas a C i v i l 

A S u a Excelência o Senhor Douto r Rober to Cos ta de Ab r eu Sodré, Governador do 
Estado de São Pau lo . 

D E C R E T O - L E I D E 7 D E O U T U B R O D E 1969 

Dispõe sobre cancelamento de débitos da Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia de Santos 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E S A O P A U L O , no uso da a t r i b u i ­
ção que, por força do A t o Comp l emen ta r n . 4 7 , de 7 de fevereiro de 1 9 6 9 , lhe 
confere o § l .o, do art igo 2.0, do A t o Ins t i tuc i ona l n . 5, de 1 3 de dezembro 
de 1968 , 

Decreta: 
• 

Ar t i go l.o — F i c a m cancelados os débitos d a I rmandade da S a n t a 
Casa de Misericórdia de Santos, referentes ao consumo de água fornec ida pela. 
Superintendência de Saneamento da B a i x a d a S a n t i s t a . do Depar tamento de 
Obras Sanitárias, d a Secre tar ia dos Serviços e Obras Públicas, durante o exer­
cício de 1968 , no va lo r de N C r $ 3 6 . 0 0 7 , 3 3 ( t r i n t a e seis m i l e sete cruzeiros novos 
e t r i n t a e três centavos) 

A r t i go 2.o — Este decreto- le i entrará em vigor n a data de sua p u ­
blicação. 

Palácio dos Bande i rantes , 7 de outubro de 1969 . 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Luís Ar robas M a r t i n s , Secretário da Fazenda . 
E d u a r d o Ryomey Yassuda , Secretário dos Serviços e Obras 

Públicas. 
Pub l i cado n a Assessoria Técnico-Legislativa, aos 7 de outubro de 1969 

Ne l son Petersen « a Costa , D i r e t o r Admin i s t r a t i v o , Substó. 

São Pau lo , 7 de outubro de 1 9 6 9 . 
C C - A T L n . 1 7 8 
Senhor Gove rnador 

T enho a h o n r a de submeter à a l t a deliberação de Vossa Excelência 
o inc luso texto de decreto- le i , aprovado pe la Comissão Espec ia l , in tegrada pelos 
Secretários de Estado da Justiça, d a Fazenda , de E c o n o m i a e P lane jamento , do 
In t e r i o r e d a C a s a C i v i l , d ispondo sobre o cance lamento de débitos d a I rmandade 
d a S a n t a Casa de Misericórdia de Santos , referentes ao consumo de água forne­
c i d a pe la Superintendência de Saneamento da B a i x a d a San t i s t a , do D e p a r t a ­
mento de Obras Sanitárias, da Secre tar ia dos Serviços e Obras Públicas, durante 
o exercício de 1968 , no va lor de N C r $ 3 6 . 0 0 7 , 3 3 . 

A I rmandade d a S a n t a C a s a de Misericórdia de Santos é u m a e n t i ­
dade beneficente, que pres ta assistência hosp i ta la r de a l to nível a t oda a p o p u ­
lação d a b a i x a d a sant i s ta . 

Todav i a , dada a precária situação e m que se encontra essa i n s t i t u i ­
ção, n o que d iz respeito aos seus recursos f inanceiros , rea lmente insuf ic ientes 
p a r a atender às suas necessidades, just i f ica-se p lenamente , inc lus ive como dever 
de proteção a essa moda l idade de assistência, a providência consubstanc iada no 
inc luso texto de decreto- le i . 

C o m esses esclarecimentos, reitero a Vossa Excelência os protestos 
de m e u pro fundo respeito. 

José Henr ique Turne r , Secretário de Estado Chefe da 
C a s a C i v i l . -
A S u a Excelência o Senhor Douto r Rober to Cos ta de A b r e u Sodré, Gove rnador 
do Es tado de São Pau lo . 

DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

D E C R E T O N . 5 2 . 3 1 2 , D E 7 D E O U T U B R O D E 1 9 6 9 

Dispõe sobre a aprovação do P l ano E s t a d u a l de Educação e dá outras providências 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­

D O D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais e com fundamento no A r ­
tigo 1 2 5 e §Í . da Constituição E s t a d u a l , combinado com o Ar t i go 2.o, inc iso II, d a 
L e i n . 9 . 8 6 5 , de outubro de 1 9 6 7 , 

D e c r e t a : 

A r t i g o 1 » — F i c a aprovado o documento básico do P l a n o E s t a d u a l de 
Educação, anexo, que f i x a a política educac iona l do Estado e o respectivo p r og rama 
de ação. 

Ar t i go 2 « — F i c a m aprovadas as metas quant i ta t i vas e as est imat ivas 
de dispêndios do P l a n o E s t a d u a l de Educação, p a r a o biênio 1 9 7 0 - 1 9 7 1 , constantes 
dos quadros anexos de ns . 1 a 4 . 

Ar t igo Z~> — O Conselho E s t a d u a l de Educação, as Univers idades E s t a ­
dua is e a Secre tar ia de Educação promoverão, e m cooperação, as medidas necessá­
r i a s a complementação do P l ano de que t r a t a m os Ar t igos l .o e 2.o, no tadamente : 

I — determinação das metas quant i ta t i vas e qua l i ta t i vas a a t ing i r a 
ma i o r prazo, em relação a cada g rau e moda l idade de ens ino; 

I I — preparação de estudos, documentos e providências pa ra a ce lebra­
ção do Convênio E s t a d u a l de Educação; 

I I I — elaboração de projetos e programas prioritários, integrados nos p l a ­
nos de desenvolv imento sócio-econômico do Es tado ; 

I V — instituição de serviços de avaliação dos resultados dos programas, 
c o m vistas a re t i f i car as medidas de execução, a aperfeiçoar os p r o ­
jetos e a mante r a tua l i zado o P l a n o E s t a d u a l de Educação. 

Ar t i go 4 « — À Secre tar ia de E c o n o m i a e P lane jamento caberá a coor­
denação das providências de que t r a t a o art igo anter ior e a vinculação do P l a n o 
E s t a d u a l de Educação ao p lane jamento gera l do Estado . 

A r t i go — Este Decreto entrará em vigor n a data de sua publicação. 
Palácio dos Bande i rantes , 7 de outubro de 1 9 6 9 . 
R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Antonio Barros de Ulhôa C i n t r a , Secretário da Educação 
D i i s o n Domingos F u n a r o , Secretário de E c o n o m i a e P lane jamento 
Pub l i cado n a Cas a C i v i l , aos 7 de outubro de 1 9 6 9 . 
M a r i a Angélica G a l i a z z i — Responsável pelo S.N.A. 

P L A N O E S T A D U A L D E EDUCAÇÃO 
D O C U M E N T O BÁSICO 

A . P O L I T I C A E D U C A C I O N A L D O E S T A D O 

I — A política educac iona l do Estado de São Pau lo , observados os p r i n ­
cípios const i tuc ionais e as diretr izes e bases da educação nac i ona l , visará a : 

a ; estender as oportunidades de educação, no tadamente nos graus c o r ­
respondentes à escolarização obrigatória, ao ma i o r número de i n ­
divíduos, inc lus ive aos excepcionais do físico, dos sentidos e da i n ­
teligência e aos que não t i v e ram acesso à escola nas idades pró­
pr i as ; 

b) prover, adequadamente, de serviços de ensino e de assistência es­
colar, as várias áreas do território estadual , de f o r m a a promover -
lhes a expansão soc ia l , econômica e c u l t u r a l e a ga ran t i r a i g u a l ­
dade de oportunidades educacionais a toda a população; 

c) a justar os objetivos, o conteúdo e os processos dos vários graus do 
ensino às necessidades do desenvolv imento e às potencia l idades téc­
n icas d a v i d a contemporânea, ressalvado o f i m p r i m o r d i a l da for ­
mação da personal idade; 

d) f o rmar e aperfeiçoar o pessoal docente, técnico e admin i s t ra t i vo 
pa ra a expansão e o apr imoramento dos diferentes graus, ramos e 
modal idades de ensino; 

e) coordenar o emprego dos recursos estaduais e mun i c i pa i s entre s i 
e c om as contribuições federais; 

f) ha rmon i za r com os serviços of ic ia is de ensino as participações edu ­
cacionais compulsórias em recursos e em providências das empresas 
indust r ia i s , comercia is e agrícolas; 

g) e s t imu lar e assist i r os esforços d a i n i c i a t i v a p r i vada , sem objetivo 
de >ucro, quando compat ib i l i zados com o P l a n o E s t a d u a l de E d u ­
cação; 

h) promover o aumento imed ia to das matrículas nos vários graus de 
jns ino , inc lus ive pe la p l ena utilização da capacidade ociosa de 
escolas e instituições of ic ia is e par t i cu lares ; 

i ) d i fund i r e es t imular os processos não-convencionais de ensino com 
emprego dos recursos de amp la divulgação, como o rádio e a te le ­
visão; 

j ) in tegra i as escolas de qualquer g rau nas respectivas comunidades 
de f o rn i a que possam func ionar , notadamente nas áreas rura i s , 
como centros atuantes do progresso sócio-culturai; 

1) esclarecer os poderes públicos mun i c ipa i s , nas organizações p r i ­
vadas e o povo e m gera l sobre as necessidades educac ionais e os 
seus objetivos prioritários, nos vários níveis e modal idades de e n ­
sino, com vistas a a tender à demanda do desenvolv imento soc io ­
económico e adequada distribuição dos recursos humanos . 

I I — O desenvolv imento da política educac iona l do Estado far-se-á de 
acordo com u m p lane jamento que se integre nos planos de desenvolv imento sócio-
econômico e que compreenda a fixação dos objetivos visados em escala hierárquica 
de pr ior idade « a indicação de critérios, processos e recursos pa ra a t ing i - los a 
longo, médio e curto prazos. 

I I I — O Poder Público es tadual criará, n a es t ru tura dos órgãos n -
cumbidos da complementação e execução do P l ano Es tadua l de Educação, m e c a ­
n ismos operacionais, * f i m de que, a p a r t i r da racionalização do emprego, dos 
recursos f inanceiros , f i s i c o s e humanos , o p lane jamento d a educação possa a t i n ­

g ir , progressivamente, formas ma is elaboradas e precisas. Esses mecanismos ope­
rac iona is serão dotados de pessoal especial izado e de elementos mate r ia i s para o 
levantamento e as projeções estatísticas de recursos humanos que pe rm i t am de­
t e rm ina r , e m termos quant i ta t i vos e qual i tat ivos, tanto sob o aspecto c u l t u r a l como 
pro f iss ional , o estágio a t u a l dos serviços de ensino e as metas a a t i ng i r dentro 
de prazo estabelecido. 

I V — Os mecanismos de que t r a t a o i t em anter ior articular-se-ão com 
os vários setores do p lane jamento da administração estadual e com os órgãos 
executivos do ensino, de modo a assegurar : 

a) equacionamento das inter-relações que possam gerar condições 
p a r a a consecução dos objetivos da política educac ional do Estado ; 

b) utilização comb inada de métodos de controle estatístico e econô­
mico c de avaliação educac iona l e sociológica, no curso da exe­
cução dos Programas de Educação, com o obj t t i vo de revelar a 
necessióade de eventuais correções e de pe rmt i r o f luxo contínuo 
d a ação admin i s t r a t i v a , mediante as articulações das sucessivas 
etapas do p lane jamento . 

B. P R O G R A M A D E AÇÃO 

I. E n s i n o F u n d a m e n t a l 

1 — Efetivação do cumpr imen to da obrigatoriedade escolar dos 7 aos 1 4 anos. 
Providências 
a) organização de serviços de averiguação, orieniúgão e assistência 

do cumpr imento da obrigatoriedade escolar com base n o cadastro 
das crianças compreendidas nas fa ixas etárias dos 7 aos 1 4 anos, 
e laborado à v i s t a de censos escolares periódicos: 

b) organização de serviços de incent i vo à frequência às aulas, i n c l u ­
sive de assistência escolar a a lunos carentes de recursos; 

c) educação, prefer ive lmente nos estabelecimentos de ensino comum, 
das crianças portadoras de defeitos fisicos ou deficiência orgânica 
ou men ta l , em condições que lhes assegurem rend imento escolar 
e desenvolv imento g loba l . 

2 —- Regularização das matrículas nas várias séries do Curso Primário de 
acordo com a Idade dos a lunos . 
Providências 
a) c h a m a d a a n u a l p a r a matrícula i n i c i a l n a p r i m e i r a série, das c r i an ­

ças de 7 anos de idade ; 
b) organização de classes especiais de recuperação, com métodos, 
programas e períodos let ivos especiais, p a r a os a lunos que, por 
qualquer mot ivo , v e n h a m a atrasar-se nos estudos; 

c) adoção de critério flexível de promoção com a redistribuição doa 
alunos e m novas classes, de acordo com o nível de aproveitamento, 
e a instituição de exames b i ena is ; 

d) - incent i vo à co-participação dos pa is e professor*» n a obra comum 
\ d a educação i n f a n t i l , mediante a instituição c m cada unidade 

escolar, de associação que objetive promover o acompanhamento 
d a educação de crianças e adolescentes pelas famílias. 

3 — M e l h o r i a dos Padrões do E n s i n o Primário 
Providências 
a) restabelec imento do func ionamento das escolas primárias em 

" apenas dois turnos diários, com regime de 2 4 horas semanais 
de au las ; 

b) efetivação do ano let ivo pelo menos 8 0 0 horas de aulas; 
c) revisão do currículo e dos programas do ens ino primário cora 

v istas a acentuar - lhes o sent ido de constante atualização, sem 
prejuízo do caráter de cont inu idade e un idade ; 

d) estruturação de serviços de orientação pedagógica e de cursos da 
revisão pro f i ss iona l , de f o rma a ga ran t i r a atualização do pessoal 
docente, técnico e admin i s t r a t i v o e torná-lo apto a contribuir, 
como fator dinâmico, p a r a o bom resul tado das medidas de reno».í 
vação pedagógica implícitas no P l ano . ' 

4 — Eliminação do Ana l f abe t i smo 
Providências 
a) incremento do número de cursos de educação func iona l de ado­

lescentes e adul tos ; 
< b) organização de serviços especiais pa ra a educação continuada e 

a de indivíduos residentes em áreas de rarefação demográfica 
não a t ing idas pelo ens ino c omum e suplet ivo, mediante a ut i l i za­
ção de recursos não-convencionais propic iados pe la tecnologia (rá­
dio , televisão, instrução p rog ramada , serviços educacionais vo* 
l an t es ) ; 

c) preparação de.pessoal docente e técnico pa ra as providências indí4 
cadas nas alíneas anteriores. 

6 — Generalização, n a m e d i d a dos recursos disponíveis, da educaçâií 
1 pré-primária. 

Providências 
a) estímulos, através de convênios, às entidades privadas para- * . 

criação de creches e escolas ma t e rna i s ; 
b) incen t i vo aos municípios e às ent idades pr ivadas para o desen­

vo lv imento d a educação pré-primária, e m instituições isoladas oU-
e m classes in tegradas e m estabelecimentos de ensino primário. 

II — Ensino Médio 
1 — Desenvo lv imento d a rede de ensino de pr imei ro ciclo do níveí 

médio, dev idamente a r t i cu lado c om o curso primário, de forma 
a general izar, n o Estado, a escola comum e, quando possível, 
u n i d a de oito anos. 

Providências 
a) expansão d a rede e m função da demanda ; 
b) transformação dos ginásios secundários, agrícolas, industriais » 


